
vaorcar

Parecer sobre as propostas de alteração aos artigos 119.2 (cancelamento

de matrícula) e 119.-A (cancelamento temporário de matrícula) do

Código da Estrada, previstas na Proposta de Lei n.2 131/Xll

Este parecer visa alertar para a necessidade de dar cumprimento ao disposto na Diretiva
20001531CE, relativa aos Veículos em Fim de Vida, procurando evitar disposições que
viabilizem o abandono de veículos na via pública ou a sua entrega em sucatas ilegais.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n.° 1311X11

6-[...].

7[].

8 - Excetua-se do disposto nos n.°s 6 e 7 a utilização de um reboque destinado

ao transporte de bagagem nos táxis, veículos pesados afetos ao transporte

de passageiros, de reboques em comboios turísticos, bem como, nos termos

a fixar em regulamento local, de reboques em tratores agrícolas ou

florestais.

Artigo 113.°

[. .1

1 -[..j.

2 - Quando circulem em pistas especiais próprias os velocípedes podem atrelar,

à retaguarda, um reboque de um eixo destinadô ao transporte de crianças.

3 -[Aiteriorn.°2j.

Artigo 119.0

1 - A matrícula de um veículo deve ser cancelada quando:

a) O veículo atinja o seu Em de vida de acordo com a alinea t) do artigo

2.° do Decreto-Lei n.° 196/2003, de 23 de agosto;

b) O veículo fique inutilizado;

c) O veículo haja desaparecido, sendo a sua localização desconhecida há

mais de seis meses;

d) O veículo for exportado definitivamente;
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PRESIDÉNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n° 1311X11

e) O veículo deixe de ser utilizado na via pública, passando a ter

utilização exclusiva em provas desportivas ou em recintos privados

não abertos à circulação;

J) Ao veículo seja atribuida uma nova matrícula;

g) O veículo falte à inspeção referida no n.° 2 do artigo 1 16.°, sem que a

falta seja devidamente justificada.

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, o cancelamento da matrícula

deve ser requerido pelo proprietário:

a) Quando o veículo fique inutilizado ou atinja o seu fim de vida

mediante apresentação da documentação legalmente exigida nos

termos do disposto no Decreto-Lei n.° 196/2003, de 23 de agosto;

b) Quando o veículo haja desaparecido, mediante apresentação de auto

de participação do seu desaparecimento às autoridades policiais;

c) Quando o veículo for exportado definitivamente, mediante

apresentação de documento comprovativo da Autoridade Tributária e

Aduaneira; ou

d) Quando o veículo deixe de ser utilizado na via pública, mediante

apresentação de requerimento justificando os motivos e o local onde

o mesmo é utilizado ou guardado.

3 - [Revogado].

4 - O cancelamento da matrícula deve ser requerido pelo proprietário, no prazo

de 30 dias, nos casos referidos nas alineas b), d) eJ) do n.° 1.

5 -[Anterior n.° 6].

6 -A emissão dos certificados de destruição é efetuada nos termos da

disposição do artigo 17.°, do Decreto-Lei n.° 196/2003, de 23 de agosto.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n.° 131!XH

7- [Anteriorn.°8j.

8 - Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, os tribunais, as

entidades fiscalizadoras do trânsito ou outras entidades públicas devem

comunicar às autoridades competentes os casos de inutilização de veículos

de que tenham conhecimento no exercício das suas funções.

9 - [Anterior n.° 10].

10- [Anteriorn.° 11].

11 - Quando tiver lugar o cancelamento da matrícula de um veículo que tenha

instalado dispositivo eletrónico de matrícula, o proprietário, ou quem o

represente para o efeito, deve proceder à entrega daquele dispositivo nos

serviços competentes, onde o processo de cancelamento da matrícula tiver

lugar.

12 - O titular do registo de propriedade pode ainda requerer o cancelamento da

matrícula, quando tenha transferido a propriedade do veículo a terceiro há

mais de um ano, e este não tenha procedido à respetiva atualização do

registo de propriedade, mediante apresentação de pedido de apreensão de

veículo, apresentado há mais de seis meses.

13 - Quem infringir o prazo previsto no n.° 4 é sancionado com coima de € 60

a€300.

Artigo 119.°-A

Cancelamento temporário de matrícula

1-[...]:

a) Quando o veículo tenha sido objeto de candidatura a incentivo ao

abate, enquanto o respetivo processo se encontre pendente;

b) [...].
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n° 131/Xll

2 - O cancelamento temporário a que se refere o número anterior é requerido

na entidade competente, ficando sujeito à entrega:

a)[..j;

b) [...j.

3-[.].

4-[...].

5 Assume ainda caráter temporário o cancelamento de matrícula previsto nas

alíneas e) e g) do n.° 1 do artigo 1 19.°, pelo prazo máximo de cinco e um ano

respetivamente, ficando os seus proprietários obrigados à entrega da

documentação dos veículos nos serviços competentes, onde o processo de

cancelamento da matrícula tiver lugar.

6 - Quando não ocorra a reposição ou o cancelamento definitivo da matrícula,

após o decurso do prazo definido no número anterior, o proprietário do

veículo é sancionado com coima de € 60 a € 300.

Artigo 135.°

1 -[..}.

2-[...j.

3-[...]:

a) [...j;

b) [...];

c) Locatário, no caso de aluguer operacional de veículos ou aluguer de

longa duração, pelas infrações referidas na alínea a) quando não for

possível identificar o condutor;

d) [Anterior alínea c)].
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4 - Se o titular do documento de identificação do veículo ou, nos casos

previstos na alínea c) do número anterior, o locatário, provar que o

condutor o utilizou abusivamente ou infringiu as ordens, as instruções ou os

termos da autorização concedida, cessa a sua responsabilidade, sendo

responsável, neste caso, o condutor.

6-[.j.

7-[...j.

8 - O titular do documento de identificação do veículo ou, nos casos referidos

pela alinea c) do n.° 3, o locatário, responde subsidiariamente pelo

pagamento das coimas e das custas que forem devidas pelo autor da

contraordenação, sem prejuízo do direito de regresso contra este, quando

haja utilização abusiva do veículo.

Artigo 138.°

[...]

2 - Quem praticar qualquer ato estando inibido de o fazer por força de sanção

acessória aplicada em sentença criminal transitada em julgado, por prática de

contraordenação rodoviária, é punido por crime de violação de imposições,

proibições ou interdições, nos termos do artigo 353.° do Código Penal.

3 — Quem praticar qualquer ato estando inibido de o fazer por força de sanção

acessória aplicada em decisão administrativa definitiva, por prática de

contraordenação rodoviária, é punido por crime de desobediência

qualificada, nos termos do n.° 2 do artigo 348.° do Código Penal.

4-[Anteriorn.°31.

5 -[Anterior n.°4J.
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6-[..].

8 - Excetua-se do disposto nos n.°s 6 e 7 a utilização de um reboque destinado

ao transporte de bagagem nos táxis, veículos pesados afetos ao transporte

de passageiros, de reboques em comboios turísticos, bem como, nos termos

a fixar em regulamento local, de reboques em tratores agrícolas ou

florestais.

Artigo 113.°

[...]

1 -[].

2 - Quando circulem em pistas especiais próprias os velocípedes podem atrelar,

à retaguarda, um reboque de um eixo destinado ao transporte de crianças.

3 -[Anterior n.°2j.

Artigo 119.°

[...]

1 - A matrícula de um veículo deve ser cancelada quando:

a) O veículo atinja o seu fim de vida de acórdo com a alinea t) do artigo

2.° do Decreto-Lei n.° 196/2003, de 23 de agosto;

b) O veículo fique inutilizado;

c) O veículo haja desaparecido, sendo a sua localização desconhecida há

mais de seis meses;

d) O veículo for exportado definitivamente;
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e) O veículo deixe de ser utilizado na via pública, passando a ter

utilização exclusiva em provas desportivas ou em recintos privados

não abertos à circulação;

J) Aõ veículo seja atribuída uma nova matrícula;

<g) O veículo falte à inspeção referida no n.° 2 do artigo 116.°, sem que a

falta seja devidamente justificada.

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, o cancelamento da matrícula

deve ser requerido pelo proprietário:

a) Quando o veículo fique inutilizado ou atinja o seu fim de vida

mediante apresentação da documentação legalmente exigida nos

termos do disposto no Decreto-Lei n.° 196/2003, de 23 de agosto;

b) Quando o veículo haja desaparecido, mediante apresentação de auto

de participação do seu desaparecimento às autoridades policiais;

) Quando o veículo for exportado definitivamente, mediante

apresentação de documento comprovativo da Autoridade Tributária e

Aduaneira; ou

d) Quando o veículo deixe de ser utilizado na via pública, mediante

apresentação de requerimento justificando os motivos e o local onde

o mesmo é utilizado ou guardado.

3 - [R€vqgado].

4 - O cancelamento da matrícula deve ser requerido pelo proprietário, no prazo

de 30 dias, nos casos referidos nas alíneas b), d) eJ) do n.° 1.

5 [Anteriorn.Ô6].

6 - A emissão dos certificados de destruição é efetuada nos termos da

disposição do artigo 17.°, do Decreto-Lei n.° 196/2003, de 23 de agosto.

25



PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n° 1311X11

7 - [/4nteriorn.°8].

8 - Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, os tribunais, as

entidades fiscalizadoras do trânsito ou outras entidades públicas devem

comunicar às autoridades competentes os casos de inutilização de veículos

de que tenham conhecimento no exercício das suas funções.

9 - [Anteriorn.° 10].

10- [Anterior ti.° 11].

11 - Quando tiver lugar o cancelamento da matrícula de um veículo que tenha

instalado dispositivo eletrónico de matricula, o proprietário, ou quem o

represente para o efeito, deve proceder à entrega daquele dispositivo nos

serviços competentes, onde o processo de cancelamento da matricula tiver

lugar.

12 O titular do registo de propriedade pode ainda requerer o cancelamento da

matrícula, quando tenha transferido a propriedade do veículo a terceiro há

mais de um ano, e este não tenha procedido à respetiva atualização do

registo de propriedade, mediante apresentação de pedido de apreensão de

veículo, apresentado há mais de seis meses.

13 - Quem infringir o prazo previsto no n.° 4 é sancionado com coima de € 60

a€300.

Artigo 119.°-A

Cancelamento temporário de matrícula

1 -[...]:

a) Quando o veículo tenha sido objeto de candidatura a incentivo ao

abate, enquanto o respetivo processo se encontre pendente;

b) [...].
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2 - O cancelamento temporário a que se refere o número anterior é requerido

na entidade competente, ficando sujeito à entrega:

a) [...];

3-[...].

4-[...].

5 Assume ainda caráter temporário o cancelamento de matrícula previsto nas

alíneas e) eg) do n.° 1 do artigo 119.°, pelo prazo máximo de cinco e um ano

respetivamente, ficando os seus proprietários obrigados à entrega da

documentação dos veículos nos serviços competentes, onde o processo de

cancelamento da matrícula tiver lugar.

6 - Quando não ocorra a reposição ou o cancelamento definitivo da matrícula,

após o decurso do prazo definido no número anterior, o proprietário do

veículo é sancionado com coima de € 60 a € 300.

Artigo 135.°

1 -[.4

2-[.].

3-[...]:

a) [...j;

b) [...j;

c) Locatário, no caso de aluguer operacional de veículos ou aluguer de

longa duração, pelas infrações referidas na alínea a) quando não for

possível identificar o condutor;

d) [Anterior alínea cjj.
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4 Se o titular do documento de identificação do veículo ou, nos casos

previstos na alínea c) do número anterior, o locatário, provar que o

condutor o utilizou abusivamente ou infringiu as ordens, as instruções ou os

termos da autorização concedida, cessa a sua responsabilidade, sendo

responsável, neste caso, o condutor.

5-[..].

6-[...].

7-[...].

8 - O titular do documento de identificação do veículo ou, nos casos referidos

pela alinea c) do n.° 3, o locatário, responde subsidiariamente pelo

pagamento das coimas e das çustas que forem devidas pelo autor da

contraordenação, sem prejuízo do direito de regresso contra este, quando

haja utilização abusiva do veículo.

Artigo 138.°

2 - Quem praticar qualquer ato estando inibido de o fazer por força de sanção

acessória aplicada em sentença criminal transitada em julgado, por prática de

contraordenação rodoviária, é punido por crime de violação de imposições,

proibições ou interdições, nos termos do artigo 353.° do Código Penal.

3 - Quem praticar qualquer ato estando inibido de o fazer por força de sanção

acessória aplicada em decisão administrativa definitiva, por prática de

contraordenação rodoviária, é punido por crime de desobediência

qualificada, nos termos do n.° 2 do artigo 348.° do Código Penal.

4- [Anteriorn,°3].

5 - [Anterior n.°4].
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